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selho gestor, conforme legislação específica, respeitadas as exigências da Lei nº 13.019, de 2014, e deste Decreto. 

Art. 51. O membro da comissão de monitoramento e avaliação deverá se declarar impedido de par­ 
ticipar do monitoramento e da avaliação da parceria quando verificar que: 

I - tenha participado, nos últimos cinco anos, como associado, cooperado, dirigente, conselheiro ou 
empregado da organização da sociedade civil; 

II - sua atuação no monitoramento e na avaliação configure conflito de interesse, nos termos da Lei nº 12.813, de 2013; ou 

III - tenha participado da comissão de seleção da parceria. 

Seção II 

Do gestor da parceria 

Art. 52. O gestor da parceria será designado por meio de portaria ou decreto publicado no Diário Oficial do Município. 

§ 1 ° o gestor da parceria será designado entre os servidores efetivos do quadro de pessoal do muni­ cípio: 

I. o gestor da parceria deverá possuir conhecimentos técnicos na área da realização da parceria ou 
realizar curso ou treinamento na área de parcerias voluntárias. 

§2° a designação e publicação de que trata o caput do artigo deverá ocorrer anteriormente à celebra­ ção da parceria. 

§2º o gestor da parceria possui poderes de fiscalização e controle sob as parcerias atribuídas à sua 
responsabilidade, entre eles; 

I. realizar visita in loco para aferir resultados, bem como emitir relatório de visita técnica in loco das visitas realizadas. 

II. monitorar a execução da parceria, a inserção de dados no SIT; 

III. realizar a conferência prestação de conta parcial encaminhada pela organização da sociedade ci­ 
vil ao órgão ou a entidade pública municipal, a fim de verificar a regularidade das ações realizadas 
com a emissão de relatório técnico parcial; 

IV. emitir relatório técnico conclusivo ao final da parceria acerca da sua regularidade e encaminhá­ 
lo para homologação da comissão de monitoramento e avaliação nos prazos estabelecidos neste decreto. 

V. pode adotar outras ações que julgar necessárias para acompanhar, monitorar e fiscalizar as parce­ rias celebradas. 

Art. 53. No ato de designação do gestor da parceria poderá ser concedida função gratificada pelo exercício da função. 

22 



PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SARANDI .-- ~ 
1 ~ 

WWW.SARANDI.PR.GOV.BR \ , ~ ,. 
Rua José Emll1ano de Gusmão. 565 - cep: 87111-230 - • 

Fone: 1441 3264-2 777 / 3264-8600 S A fl,.A,.t,I D 1 
(0NSTRUIN00 UMA NOVA HISTÓRIA 

Seçãoill 

Das ações e dos procedimentos 

Art. 54. As ações de monitoramento e avaliação terão caráter preventivo e saneador, objetivando a 
gestão adequada e regular das parcerias, e devem ser registradas por meio de atas circunstanciadas, 
que subsidiaram a elaboração de relatórios acerca da execução e prestação de contas das parcerias. 

§ 1° As ações de que trata o caput contemplarão a análise das informações acerca do processamento 
da parceria constantes da plataforma eletrônica SIT, incluída a possibilidade de consulta às movi­ 
mentações da conta bancária específica da parceria, além da verificação, análise e manifestação so­ 
bre eventuais denúncias existentes relacionadas à parceria. 

§ 2° O termo de fomento ou de colaboração deverá prever procedimentos de monitoramento e ava­ 
liação da execução de seu objeto a serem realizados pelo órgão ou pela entidade da administração 
pública municipal. 

§ 3° As ações de monitoramento e avaliação poderão utilizar ferramentas tecnológicas de verifica­ 
ção do alcance de resultados, incluídas as redes sociais na internet, aplicativos e outros mecanismos 
de tecnologia da informação. 

§ 4° O relatório técnico de monitoramento e avaliação de que trata o art. 59 da Lei nº 13.019, de 
2014, será produzido na forma estabelecida pelo art. 60. 

Art. 55. O órgão ou a entidade da administração pública municipal representado pelo gestor da par­ 
ceria ou pela comissão de monitoramento e avaliação deverá realizar visita técnica in loco para 
subsidiar o monitoramento da parceria, nas hipóteses em que esta for essencial para verificação do 
cumprimento do objeto da parceria e do alcance das metas. 

1 ° Sempre que houver visita técnica in loco, o resultado será circunstanciado em relatório de visita 
técnica in loco ou ata circunstanciada, que será registrado na plataforma eletrônica e enviado à or­ 
ganização da sociedade civil para conhecimento, esclarecimentos e providências e poderá ensejar a 
revisão do relatório, a critério do órgão ou da entidade da administração pública municipal. 

§ 2º A visita técnica in loco não se confunde com as ações de fiscalização e auditoria realizadas 
pelo órgão ou pela entidade da administração pública municipal pelos órgãos de Controle Interno e 
pelo Tribunal de Contas do Estado. 

Art. 56. Nas parcerias com vigência superior a um ano, o órgão ou a entidade pública municipal re­ 
alizará pesquisa de satisfação sempre que possível. 

§ 1 ° A pesquisa de satisfação terá por base critérios objetivos de apuração da satisfação dos benefi­ 
ciários e de apuração da possibilidade de melhorias das ações desenvolvidas pela organização da 
sociedade civil, visando a contribuir com o cumprimento dos objetivos pactuados e com a reorien­ 
tação e o ajuste das metas e das ações definidas. 

§ 2° A pesquisa de satisfação poderá ser realizada diretamente pela administração pública munici­ 
pal, com metodologia presencial ou à distância, com apoio de terceiros, por delegação de compe­ 
tência ou por meio de parcerias com órgãos ou entidades aptas a auxiliar na realização da pesquisa. 

§ 3° Na hipótese de realização da pesquisa de satisfação, a organização da sociedade civil poderá 
opinar sobre o conteúdo do questionário que será aplicado. 
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§ 4º Semp!e qu~ houver pesquisa de satisfação, a sistematização será cfrcunstanciada em documen­ 
t~ que s~! enviado à organização da sociedade civil para conhecimento, esclarecimentos e eventu­ ais providencias. 

CAPÍTULovn 

DA PRESTAÇÃO DE CONTAS 

Seção I 

Art. 57. A prestação de contas terá o objetivo de demonstrar e verificar resultados e deverá conter 
elementos que permitam avaliar a execução do objeto e o alcance das metas. 

Disposições gerais 

Parágrafo único. Na hipótese de atuação em rede, caberá à organização da sociedade civil 
celebrante apresentar a prestação de contas, inclusive no que se refere às ações executadas pelas 
organizações da sociedade civil executantes e não celebrantes. 

Art. 58. A prestação de contas ocorrerá das seguintes formas: 

I. 
no Sistema Integrado de Parceria - SIT do TCE-PR: 

a) a organização da sociedade civil terá o prazo de até cinco dias após realizada a despesa 
para inseri-la no SIT e as informações que dela decorram, a fim de que o gestor da parceria 
realize o acompanhamento da execução da parceria de forma tempestiva. 

b) a organização da sociedade civil prestará contas parciais no SIT ao final de cada bimestre, 
bem como realizará a prestação de contas anual ou final no fim de cada exercício: anual 
quando a parceria ter duração superior a um ano, final quando a vigência da parceria tiver seu término. 

II. com a apresentação de cópias de documentos, ao gestor da parceria, que per- 
mitam avaliar a execução do objeto da parceria, conforme determinado no termo de parceria; 

Art. 59. Para fins de prestação de contas anual e final, a organização da sociedade civil deverá 
apresentar relatório de execução do objeto, na plataforma eletrônica, que conterá: 

I - a demonstração do alcance das metas referentes ao período de que trata a prestação de contas; 

II - a descrição das ações desenvolvidas para o cumprimento do objeto; 

III _ os documentos de comprovação do cumprimento do objeto, como listas de presença, fotos, vídeos, entre outros; e 

IV _ os documentos de comprovação do cumprimento da contrapartida, quando houver. 

§ lº o relatório de que trata o caput deverá, ainda, fornecer elementos para avaliação: 

r _ dos impactos econômicos ou sociais das ações desenvolvidas; 

24 



PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SARANDI 
WWW.SARANDI.PR.GOV.BR 

Rua José Emll1ano de Gusrnan, 565 - cep: 87111-230 
Fone: f 44 f 3264-2777 / 3264-8600 S A f.l.A.tl D 1 

CONSTRUINOO UMA NOVA NISTOAIA 

II - do grau de satisfação do público-alvo, que poderá ser indicado por meio de pesquisa de 
satisfação, declaração de entidade pública ou privada local e declaração do conselho de política pública setorial, entre outros; e 

III - da possibilidade de sustentabilidade das ações após a conclusão do objeto. 

§ 2º As informações de que trata o § 1 ° serão fornecidas por meio da apresentação de documentos e 
por outros meios previstos no plano de trabalho, conforme definido no inciso IV do caput do art. 26. 

§ 3º O órgão ou a entidade da administração pública municipal poderá dispensar a observância do § 
1 ° deste artigo e da alínea "b" do inciso II do caput do art. 65 quando a exigência for 
desproporcional à complexidade da parceria ou ao interesse público, mediante justificativa prévia. 

§ 4º A organização da sociedade civil deverá apresentar justificativa na hipótese de não cumprimento do alcance das metas. 

Art. 60 Quando a organização da sociedade civil não comprovar o alcance das metas ou quando 
houver evidência de existência de ato irregular, a administração pública municipal exigirá a 
apresentação de relatório de execução financeira, que deverá conter: 

I - a relação das receitas e despesas realizadas, inclusive rendimentos financeiros, que possibilitem 
a comprovação da observância do plano de trabalho; 

II - o comprovante da devolução do saldo remanescente da conta bancária específica, quando houver; 

III - o extrato da conta bancária específica; 

IV - a memória de cálculo do rateio das despesas, quando for o caso; 

V - a relação de bens adquiridos, produzidos ou transformados, quando houver; e 

VI - cópia simples das notas e dos comprovantes fiscais ou recibos, inclusive holerites, com data do 
documento, valor, dados da organização da sociedade civil e do fornecedor e indicação do produto ou serviço. 

Parágrafo único. A memória de cálculo referida no inciso IV do caput, a ser apresentada pela 
organização da sociedade civil, deverá conter a indicação do valor integral da despesa e o 
detalhamento da divisão de custos, especificando a fonte de custeio de cada fração, com 
identificação do número e do órgão ou entidade da parceria, vedada a duplicidade ou a 
sobreposição de fontes de recursos no custeio de uma mesma parcela da despesa. 

Art. 61. A análise do relatório de execução financeira de que trata o art. 60 será feita pela 
administração pública municipal e contemplará: 

I - o exame da conformidade das despesas, realizado pela verificação das despesas previstas e das 
despesas efetivamente realizadas, por item ou agrupamento de itens, conforme aprovado no plano 
de trabalho, observado o disposto no § 3° do art, 37; e 
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II - a verificação da conciliação bancária, por meio da aferição da correlação entre as despesas 
constantes na relação de pagamentos e os débitos efetuados na conta corrente específica da 
parceria. 

Art. 62. As organizações da sociedade civil deverão manter a guarda dos documentos .originais 
relativos à execução das parcerias pelo prazo de dez anos, contado do dia útil subsequente ao da 
apresentação da prestação de contas ou do decurso do prazo para a apresentação da prestação de 
contas. 

Seção Il 

Prestação de contas anual 

Art. 63. Nas parcerias com vigência superior a um ano, a organização da sociedade civil deverá 
apresentar prestação de contas anual para fins de monitoramento do cumprimento das metas 
previstas no plano de trabalho. 

§ 1 º A prestação de contas anual deverá ser apresentada no prazo de até trinta dias após o fim do 
exercício, conforme estabelecido no instrumento da parceria. 

§ 2° Para fins do disposto no § 1 º, considera-se exercício o ano civil. 

§ 3° A prestação de contas anual consistirá na apresentação do Relatório Parcial de Execução do 
Objeto na plataforma eletrônica - SIT, que deverá observar o disposto no art. 55. 

§ 4° Na hipótese de omissão no dever de prestação de contas anual, o gestor da parceria notificará a 
organização da sociedade civil para, no prazo de quinze dias, apresentar a prestação de contas. 

§ 5º Se persistir a omissão de que trata o § 4°, aplica-se o disposto no § 2° do art. 70 da Lei nº 
13.019, de 2014. 

Art. 64. A análise da prestação de contas anual será realizada por meio da produção de relatório 
técnico de monitoramento e avaliação efetuado pelo gestor da parceria e homologado pela 
comissão de avaliação e monitoramento. 

§ 1 º A análise prevista no caput também será realizada quando: 

I - for identificado o descumprimento injustificado do alcance das metas da parceria no curso das 
ações de monitoramento e avaliação de que trata o art. 54; ou 

II - for aceita denúncia de irregularidade na execução parcial do objeto, mediante juízo de 
admissibilidade realizado pelo gestor da parceria. 

§ 2° A prestação de contas anual será considerada regular quando, da análise do Relatório Parcial de 
Execução do Objeto, for constatado o alcance das metas da parceria. 

§ 3° Na hipótese de não comprovação do alcance das metas ou quando houver evidência de 
existência de ato irregular, a administração pública municipal notificará a organização da sociedade 
civil para apresentar, no prazo de até trinta dias, Relatório Parcial de Execução Financeira, que 
deverá observar o disposto no art. 60 e subsidiará a elaboração do relatório técnico de 
monitoramento e avaliação. 
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Art. 65. O relatório técnico de monitoramento e avaliação referido no art. 64 conterá: 

I - os elementos dispostos no§ 1° do art. 59 da Lei nº 13.019, de 2014; e 

II - o parecer técnico de análise da prestação de contas anual, que deverá: 

a) avaliar as metas já alcançadas e seus benefícios; e 

b) descrever os efeitos da parceria na realidade local referentes: 

1. aos impactos econômicos ou sociais; 

2. ao grau de satisfação do público-alvo; e 

3. à possibilidade de sustentabilidade das ações após a conclusão do objeto. 

§ 1 ° Na hipótese de o relatório técnico de monitoramento e avaliação evidenciar irregularidade ou 
inexecução parcial do objeto, o gestor da parceria notificará a organização da sociedade civil para, 
no prazo de trinta dias: 

I - sanar a irregularidade; 

II - cumprir a obrigação; ou 

III - apresentar justificativa para impossibilidade de saneamento da irregularidade ou cumprimento 
da obrigação. 

§ 2° O gestor avaliará o cumprimento do disposto no § 1 ° e atualizará o relatório técnico de 
monitoramento e avaliação, conforrne o caso. 

§ 3° Serão glosados valores relacionados a metas descumpridas sem justificativa suficiente. 

§ 4° Na hipótese do § 2º, se persistir irregularidade ou inexecução parcial do objeto, o relatório 
técnico de monitoramento e avaliação: 

I - caso conclua pela continuidade da parceria, deverá determinar: 

a) a devolução dos recursos financeiros relacionados à irregularidade ou inexecução apurada ou à 
prestação de contas não apresentada; e 

b) a retenção das parcelas dos recursos, nos termos do art. 35; ou 

II - caso conclua pela rescisão unilateral da parceria, deverá determinar: 

a) a devolução dos valores repassados relacionados à irregularidade ou inexecução apurada ou 
à prestação de contas não apresentada; e 

b) a instauração de tomada de contas especial, se não houver a devolução de que trata a alínea 
"a" no prazo determinado. 
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§ 5° O relatório técnico de monitoramento e avaliação será submetido à comissão de 
monitoramento e avaliação designada, na forma do art. 50, que o homologará, no prazo de até 15 
dias, contado de seu recebimento. 

§ 6° O gestor da parceria deverá adotar as providências constantes do relatório técnico de 
monitoramento e avaliação homologado pela comissão de monitoramento e avaliação. 

§ 7º As sanções previstas no Capítulo VIII poderão ser aplicadas independentemente das 
providências adotadas de acordo com o § 6°. 

Seção ill 

Da prestação de contas final 

Art. 66. As organizações da sociedade civil deverão apresentar a prestação de contas final por meio 
de Relatório Final de Execução do Objeto, que deverá conter os elementos previstos no art. 59, o 
comprovante de devolução de eventual saldo remanescente de que trata o art. 52 da Lei nº 13.019, 
de 2014, e a previsão de reserva de recursos para pagamento das verbas rescisórias de que trata o § 

3° do art. 43. 

Art. 67. A análise da prestação de contas final pela administração pública municipal será 
formalizada por meio de parecer técnico conclusivo emitido pelo gestor da parceria, a ser inserido 
na plataforma eletrônica SIT, que deverá verificar o cumprimento do objeto e o alcance das metas 
previstas no plano de trabalho e considerará: 

- o Relatório Final de Execução do Objeto; 

- os Relatórios Parciais de Execução do Objeto, para parcerias com duração superior a um ano; 

UI - relatório de visita técnica in loco, quando houver; e 
IV - relatório técnico de monitoramento e avaliação, quando houver. 

Parágrafo único. Além da análise do cumprimento do objeto e do alcance das metas previstas no 
plano de trabalho, o gestor da parceria, em seu parecer técnico, avaliará os efeitos da parceria, 
devendo mencionar os elementos de que trata o § l º do art. 5 5. 

Art. 68. Na hipótese de a análise de que trata o art. 67 concluir que houve descumprimento de 
metas estabelecidas no plano de trabalho ou evidência de irregularidade, o gestor da parceria, antes 
da emissão do parecer técnico conclusivo, notificará a organização da sociedade civil para que 
apresente Relatório Final de Execução Financeira, que deverá observar o disposto no art. 59. 

§ l º A análise do relatório de que trata o caput deverá observar o disposto no art. 61. 

Art. 69. Para fins do disposto no art. 69 da Lei nº 13.019, de 2014, a organização da sociedade civil 

deverá apresentar: 

I - o Relatório Final de Execução do Objeto, no prazo de até trinta dias, contado do término da 
execução da parceria, conforme estabelecido no instrumento de parceria, prorrogável por até quinze 
dias, mediante justificativa e solicitação prévia da organização da sociedade civil; e 
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